
Editor 

Luiz da Silva Almeida 

Gustavo Noronha de Avila 
Sénéchal de Goffredo 

Henrique Ribeiro Cardoso 
Jean Carfos Dias 

Carneiro Gonçalves Junior 
Marcelo de lima Assafim 

Mendes de Almeida Jr. 
RIcardo Ferreira Cunha 
Rubens Morato leite 

50lmani Barbugiani 
Messias Peixinho 

Marcelo Pinto Chaves 

Marcelo Ribeiro Uchóa 
Márcio Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra d{' Melo 
Marcus Maurícius Holanda 

Maria Celeste Simões Marques 
Milton Delgado Soares 

Murilo Siqueira Comeno 
Océlio de Jesus Carneiro de Morais 
Patrícia Tuma Martins Bertolm 

Ricardo lodi Ribeiro 
Roberta Duboc Pedrinha 
Salah Hassan Khaled Jr. 

Sérgio André Rocha 
Simone Alvarez lImd 

Valerio de Oliveira Mazzuolt 

Valter Moura do Carmo 


Vânia Si(iliano Aieta 

Vicente Paulo Barreto 

Victor Sales Pinheiro 

Vinícius Borges Fortes 


JOÃO GASPAR RODRIGUES 

HIPERDEMOCRACIA 
E DEMOCRACIA 
DEFENSIVA 
ANÁLISE POLíTICA ESOCIAL 

EDITORA LUMEN JURIS 

RIO DE JANEIRO 

2024 

(Portugal) I Boaventura de Sousa Santos (Portugal) 
(Portugal) I Oavíd Sanches Rubio (bpanhaJ 

Marcos Juruena Villela Souto {m memoríamJ 

Filiais 

Maceió 
(Divulgação) 

Cristiano Alfama Mabilia 
cristianO@lumenjuris.com.br 

Maceió- Al 
Tel. (82) 9-9661-0421 



Todos os direitos desta edição reservados à editora Lumen Juris 

Copyright © 2024 by João Gaspar Rodrigues 

Categoria: Ciências Sociais 


Editor: João Luiz da Silva Almeida 
Produção editorial: Angel Cabeza 
Assistente editorial: Thiago Duarte 
Designer editorial: Rebecca Ramos e Thassiel Melo 
Diagramação: Rômulo Lentini 
Gerente administrativo-financeiro: Carla Sampaio 
Financeiro: Juliano de Oliveira 
Assistente financeiro: Jefferson Badaró 
Gerente comercial e logística: Arlei Rocha 
Comercial e relacionamento: Cristiano Mabilia 
Eventos: Arianna Pacheco 
E-Commerce e atendimento: Maxwell de Souza 

A editora Lumen Juris Ltda. não se responsabiliza 
pelas opiniões emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, inclusive quanto às 
características gráficas elou editoriais. A violação de direitos autorais constitui crime (Código 
Penal, art. 184 e §§, e Lei nO 6.895, de 17/12/1980), sujeito à busca e apreensão e indenizações 
diversas (Lei n° 9.610/98). 

Impresso no Brasil I Printed in Brazil 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

R696h 
Rodrigues, João Gaspar 

Hiperdemocracia e democracia defensiva: análise política e social/ João Gaspar Rodri­
gues. - 1. ed. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. 

272 p. ; 23 em. 

ISBN 978-85-519-3079-3 

1. Direito constitucional. 2. Democracia. 3. Ciência política. I. Título. 

CDD 342 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRI3-7: 6927 

Editora Lumen Juris 
Rua Newton Prado, 43, São Cristóvão, Rio de Janeiro/RJ 
CEP: 20930-445 

Telefone: (21) 2580-7178 I atendimento@lumenjuris.com.br 



visão fundamental do conceito de interesse público. Desde uma análise das 
origens autoritárias do Direito Administrativo até uma exploração das múl­
tiplas facetas do interesse público, este capítulo desafia as concepções estabe­
lecidas e oferece novos horizontes para o pensamento jurídico democrático. 

O Capítulo V, prossegue a jornada exploratória com uma análise da 
interseção entre a elite burocrática, a classe política e o pseudorracionalis­
mo jurídico, revelando as dinâmicas internas do aparato político-burocrá­
tico e suas implicações para a democracia e o Estado de Direito. 

O Capítulo VI explora a dinâmica das instituições meritocráticas no 
Brasil, destacando sua hiperatividade e hipervisibilidade funcional. Ini­
ciando com uma introdução contextual, é discutido o fenômeno do "exces­
so irracionalista" de projetos sociotransformadores, apontando para uma 
possível saturação de iniciativas sem uma base sólida de sustentação. São 
abordadas questões relacionadas à produção de resultados quantitativos, 
resolutivismo e construção de imagem, evidenciando a pressão por resul­
tados imediatos e a busca por visibilidade. 

No último capítulo do livro, são abordadas as complexas relações entre 
segredo e transparência na governança democrática. Começando com uma 
introdução que contextualiza a importância desses conceitos, é explorada a 
simbiose entre poder e segredo, destacando como o segredo pode ser utiliza­
do como instrumento de controle e manipulação. São examinadas diferentes 
esferas democráticas que podem requerer segredo, como o serviço de inte­
ligência, o voto secreto, a discricionariedade administrativa, o segredo de 
justiça e o segredo de Estado. Cada uma dessas esferas é analisada em termos 
de suas implicações para a transparência e a accountability democrática. 

Em suma, o presente livro tenta oferecer uma contribuição para o 
debate contemporâneo sobre os fundamentos e os desafios da governança 
democrática e do sistema jurídico. Esperamos que esta obra estimule re­
flexões profundas e inspire ação construtiva em busca de uma democracia 
mais resiliente, inclusiva e justa. 
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